
PREGÃO ELETRÔNICO
02/2023

CONTRATANTE (UASG)
(200207)

OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados
de manutenção preventiva e corretiva, conservação e assistência técnica em 
03 (três) elevadores. 

VALOR ESTIMADO TOTAL ANUAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 27.722,40

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 03/07/2023 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO

DIVISÃO DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023

(Processo Administrativo n° 1.05.000.000085/2023-99)

Torna-se público que a Procuradoria Regional da República da 5ª Região, por meio da Divisão de

Contratações e Gestão Contratual (DICONG), sediada à rua Frei Matias Téves, 65, Ilha do Leite, Recife/PE,

CEP: 50070-465, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei

nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1 DO OBJETO

1.1 O  objeto  da  presente  licitação  é  a  prestação  do  serviço  de  natureza  continuada  de

manutenção  preventiva  e  corretiva,  conservação  e  assistência  técnica  em  03  (três)  elevadores

SUR/Thyssenkrupp, sem  fornecimento  de  peças,  instalados  na  sede  da  Procuradoria  Regional  da

República da Região,  conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas neste Edital  e seus

anexos.

1.2 A licitação será realizada em único lote. 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de Chaves

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume como firmes e  verdadeiras suas  propostas  e  seus lances,  inclusive  os  atos  praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros.

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

2.5 Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno

porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6 Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5 aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a  condições análogas às de  escravo  ou por  contratação  de adolescentes nos  casos

vedados pela legislação trabalhista;
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2.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11 Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato

agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7 O impedimento de que trata o item  2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

nos itens 7.1.1 e 7.10.1 deste Edital.

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

3.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar,

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2 nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e  empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte.

3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8 Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; 

3.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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3.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.11.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13 Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação  acompanhar  as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14 O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1 Valor total do lote (12 meses);

4.1.2 Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de

Referência; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3 Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

4.4 Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5 Na  presente  licitação,  a  Microempresa  e  a  Empresa  de  Pequeno  Porte  poderão  se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.6 A apresentação das propostas implica  obrigatoriedade do  cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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4.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9 O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor ANUAL do LOTE.

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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5.8 O licitante  somente poderá oferecer lance de valor  inferior  ao último por  ele  ofertado e

registrado pelo sistema. 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 1,00 (um real).

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12 O modo de disputa será o “aberto e fechado”, no qual os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.

5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4 Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5 Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14 Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

nº 8.538, de 2015.

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se

encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior  terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.20.1.1 disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;
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5.20.1.2 avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2 empresas brasileiras;

5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

5.21 Encerrada  a etapa  de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese  da proposta  do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

5.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  da

Declaração de Regularidade (ANEXO IV) e, se for o caso, dos documentos complementares,  quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5 É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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5.22 Após a negociação do preço,  o Pregoeiro  iniciará a  fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital,  especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3 Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

itens 2.5 e 3.5 deste edital.

6.6 Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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6.7.1 contiver vícios insanáveis;

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.

6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.  

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para

demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1 A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.3 Os documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.4 Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6 O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.7 Considerando  que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de  execução  é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o

licitante  deve  atestar,  sob  pena de inabilitação,  que conhece  o local  e  as condições de realização do

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.7.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data

e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado,  mediante  condições  estabelecidas  no  Item  24  do  Termo  de

Referência, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.7.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria,  poderá substituir  a declaração exigida no

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridades da contratação.

7.8 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).
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7.9.1 A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, no máximo, 2 (duas) horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

7.11.1 Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas

do licitante mais bem classificado.

7.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,

art. 39, §4º):

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente  e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.

7.15 Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do

licitante  cuja  proposta atenda ao  edital  de licitação,  após concluídos os procedimentos  de que trata  o

subitem anterior.
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7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8 DOS RECURSOS

8.1 A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou de lavratura da

ata.

8.3 Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior,  a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três)  dias úteis,  contados da data  da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10 Os autos do processo  permanecerão com vista  franqueada aos interessados,  mediante

solicitação através do e-mail prr5-dicong@mpf.mp.br.
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9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1 deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2 Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3 não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial

quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal: 

9.2.1 advertência; 

9.2.2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3,  quando  não  se  justificar  a

imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10 A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. 

9.11 Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

em campo próprio do sistema ou através do endereço eletrônico prr5-dicong@mpf.mp.br. 

10.4 As impugnações e pedidos  de  esclarecimentos  não suspendem os prazos  previstos  no

certame.

10.4.1 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na

Administração.

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,  observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-

convenios/licitacoes (Consultar Licitações). 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.3 ANEXO III – Modelo de Proposta

11.11.4 ANEXO IV – Declaração de Regularidade

11.11.5 ANEXO V – Declaração de Vistoria

11.11.6 ANEXO VI – Declaração de Conhecimento das Condições Locais

Recife, 15 de junho de 2023.

Rachel Rodrigues Wanderley

Agente de Contratação
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ANEXO I

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

TERMO DE REFERÊNCIA 01/2023/SEMSG/DLSG – LEI 14.133/21

1  – DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de natureza continuada de
manutenção preventiva e corretiva, conservação e assistência técnica em 03 (três) elevadores
SUR/ThyssenKrupp, conforme descrito abaixo,  sem fornecimento de peças, instalados na
sede da Procuradoria Regional da República da 5ª Região, localizada na rua Frei Matias Téves,
65, bairro Ilha do Leite, Recife, Pernambuco.

1.2  As  características  detalhadas  dos  elevadores  são  as  abaixo  descritas,  podendo  sofrer
alterações por aquisição e/ou alienação no decorrer da vigência do contrato:

ELEVADOR Nº 1
(Esquerdo)

ELEVADOR Nº 2 (Direito) ELEVADOR nº 3 (Serviço)

Fabricante: SUR Fabricante: SUR Fabricante: SUR

Tipo: Passageiro Tipo: Passageiro  Tipo: Passageiro/ Serviço

Capacidade: 560 Kg

(08 passageiros)

Capacidade: 560 Kg

(08 passageiros)

Capacidade: 420 Kg

(06 passageiros)

Paradas: 12 Paradas: 12 Paradas: 13

Portas: 02 folhas com
abertura central

Portas: 02 folhas com abertura
central

Portas: 02 folhas com
abertura central.

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos, com início conforme cláusula segunda
do termo de contrato em anexo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.
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1.5.1. O prazo de vigência de 5 (cinco) anos demonstra vantajosidade econômica uma
vez  que  os  custos  associados  disponibilização  e  capacitação  de  mão-de-obra  poderão  ser
amortizados em um período mais longo, bem custos administrativos associados às renovações
contratuais anuais. 

2   –  DA  FUNDAMENTAÇÃO,  JUSTIFICATIVAS,  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DE
CONTRATAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA NATUREZA DA DESPESA:

2.1 O prédio-sede da Procuradoria Regional da República – 5ª Região possui 3 elevadores, cujo
contrato de manutenção se encerrará este ano. Neste sentido, a fim de atender a nova Lei de
Licitações e Contratos, Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021 e manter os elevadores com sua
funcionalidade adequada, é necessária a contratação de empresa especializada para executar
as manutenções preventivas e corretivas, de acordo com as normas vigentes da ABNT e de
Segurança do Ministério do Trabalho. Assim, o emprego de serviços de manutenção dispensa
maiores considerações acerca da sua pertinência e relevância. Isto porque o seu adequado
funcionamento, bem como a manutenção de padrões mínimos de segurança na sua utilização,
pressupõem a contínua aplicação de testes de segurança, a verificação dos componentes, sua
limpeza e ajustes; a substituição de peças desgastadas pelo uso, dentre outras medidas.

2.2 O serviço em questão pode ser aferido por meio de especificações usuais no mercado, e
embora  seja  de  média  complexidade,  seus  procedimentos  são  conhecidos  pelo  mercado,
portanto o serviço se caracteriza por serviço comum tendo como consequência a utilização de
pregão eletrônico.

2.3 O serviço é enquadrado como contínuo tendo em vista que são necessárias manutenções
preventivas  e corretivas,  de acordo com as normas vigentes da ABNT e de Segurança do
Ministério  do  Trabalho.  Assim,  o  emprego  de  serviços  de  manutenção  dispensa  maiores
considerações acerca da sua pertinência e relevância quanto ao adequado funcionamento dos
equipamentos, bem como a manutenção de padrões mínimos de segurança na sua utilização,
com contínua aplicação de testes de segurança, verificação dos componentes, lubrificações,
limpeza e ajustes; a substituição de peças desgastadas pelo uso, dentre outras medidas. A
interrupção da manutenção dos elevadores pode ocasionar transtornos de deslocamentos no
prédio da procuradoria, em especial de servidores e membros com dificuldades de locomoção,
além de comprometer a segurança das pessoas na edificação, portanto, há característica de
prestação contínua do serviço art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Justifica-se ainda a presente contratação em virtude da:
2.4.1.  Indisponibilidade  de mão de  obra especializada,  equipamentos,  ferramenta  e

material.
2.4.2.  Deficiência  das  ações  de  manutenção,  preventiva  e  corretiva,  em função  da

descontinuidade  provocada  pelo  acionamento  da  máquina  burocrática  na  contratação  de
serviços ou aquisição de material.

2.4.3. Conservação do patrimônio público.
2.4.4. Promoção ininterrupta de acessibilidade à unidade para pessoas portadoras de

deficiência ou que apresentem mobilidade reduzida, e em atendimento aos termos da Lei nº
10.098/2000 e da Norma ABNT NBR 9050/2020.

3 – DO OBJETIVO

3.1 O presente Termo de Referência tem como objetivo estabelecer os requisitos mínimos,
normas e padrões, bem como as diretrizes gerais para prestação de serviços de manutenção
dos Elevadores da PRR-5ª REGIÃO, subsidiando tecnicamente a FISCALIZAÇÃO dos serviços.

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  24 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9



4 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO:

4.1.  A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de
manutenção preventiva e corretiva dos três elevadores da Procuradoria regional da República
5ª  Região  tem  como  objetivo  garantir  não  só  a  manutenção  das  condições  mínimas  de
funcionamento  dos  equipamentos  mas,  também,  a  de  suprir  necessidade  de  natureza
operacional, almejando:

4.1.1. a segurança física dos membros, servidores, colaboradores e público em geral;
4.1.2. o livre acesso aos portadores de necessidades especiais; e
4.1.3. o auxílio na movimentação de materiais, equipamentos e objetos diversos afetos

à rotina diária da Procuradoria.
4.2.  Conforme  apresentado  nos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  o  modelo  de  contratação
escolhido é o que contempla o fornecimento de peças para manutenção corretiva MEDIANTE
RESSARCIMENTO À EMPRESA CONTRATADA.

5 – DOS TERMOS E ABREVIATURAS

CONTRATANTE: União, representada pelo Ministério Público Federal através da Procuradoria
Regional da República – 5ª Região, tendo neste procedimento como representante legal o seu
Procurador-Chefe.

CONTRATADA: Empresa vencedora do certame licitatório, que deverá cumprir as cláusulas e
condições contidas neste Termo de Referência e seus Anexos.

FISCALIZAÇÃO  DO  CONTRATO:  Função  exercida  pela  Administração  da  Procuradoria
Regional  da  República  –  5ª  Região  (PRR5ª)  para  acompanhamento  e  verificação  do
cumprimento das cláusulas contratuais.

SEÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  E  SERVIÇOS  GERAIS  (SEMSG):  Seção  responsável  pelo
agendamento para a realização da visita técnica e pela elaboração do Termo de Referência.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
6.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, de caráter continuado e sem fornecimento de
mão de  obra  em regime  de  dedicação  exclusiva,  a  ser  contratado  mediante  licitação,  na
modalidade  pregão,  em sua forma eletrônica,  com adoção  do  critério  de  julgamento  pelo
MENOR PREÇO, modo de disputa Aberto/Fechado.

6.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

6.3.  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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7 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1  Considerando  a  análise  efetuada  no  Estudo  Técnico  Preliminar, onde  se  chegou  à
conclusão que a melhor opção seria o contrato sem reposição de peças e calculando a mediana
dos valores propostos pelas empresas na pesquisa  de preços realizada,  para este  tipo de
contrato  (sem peças  inclusas),  chegou-se  ao  valor  estimado mensal  de  R$ 1.990,20,
totalizando R$ 23.882,40 ao ano. 

7.2 Além de manutenção mensal, foi estimada a necessidade de 32 horas/ano de serviços
extras, nos termos do item 12.2 deste TR, ao custo unitário de R$120,00/h, totalizando R$
3.840,00 ao ano.

7.3 O critério de disputa será o de menor preço ANUAL para os serviços, que compreenderá
os  serviços  de  manutenção  mensal  (R$  1.990,20)  mais  os  serviços  eventuais  de
acompanhamento extra (R$3.840,00), totalizando o  VALOR ESTIMADO TOTAL ANUAL de
R$ 27.722,40 (Vinte e sete mil, setecentos e vinte e dois reais e quarenta centavos).

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1.  Os  serviços  deverão  obedecer  rigorosamente  às  normas  técnicas  nacionais  e
internacionais, quando aplicáveis, vigentes e atualizadas, pertinentes a cada especialidade e
satisfazer integralmente ao preconizado nos seguintes textos:

8.1.1. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso,
transporte e armazenagem de produtos, bem como à execução de serviços;

8.1.2. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;
8.1.3.  NBR  NM  207/1999  –  Elevadores  elétricos  de  passageiros  –  Requisitos  de
segurança para construção e instalação;
8.1.4. NBR NM 313/2007 – Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança para

construção e instalação; Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo
pessoas com deficiência;

8.1.5. NBR 15597/2008 – Adaptações na segurança de elevadores de passageiros (foco
na manutenção e em situações de emergência);

8.1.6. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas)  e  do  INMETRO  (Instituto  Nacional  de  Metrologia);  em especial  a  NBR  5.410  –
Instalações elétricas de baixa tensão;

8.1.7. Às disposições legais federais, e estaduais pertinentes;
8.1.8. Regulamentos das empresas concessionárias de energia;
8.1.9. Às normas técnicas específicas, se houver;
8.1.10. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para

melhor complementar os temas previstos por essas;
8.1.11. À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de

Construção e de Manutenção;
8.1.12.  Às  normas  regulamentadoras  do  Ministério  do  Trabalho,  em  especial  as

seguintes:
8.1.12.1. NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
8.1.12.2. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;
8.1.12.3.  NR-18:  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústria  da

Construção;
8.1.12.4. NR-23: Proteção Contra Incêndios;
8.1.12.5. À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);
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8.1.13. Além do descrito, para itens não abrangidos pelas normas ABNT, a Contratada
deverá respeitar as exigências dos seguintes padrões internacionais:

8.1.13.1. ANSI – American National Standard Institute;
8.1.13.2. EIA – Eletronics Industry Association;
8.1.13.3. TIA – Telecommunications Industry Association;
8.1.13.4. IEEE – Institute of Eletrical and Eletronics Engineers;
8.1.13.5. IEC – International Electrotechnical Comission e ISO – International

Standards Organization.

9 – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 

9.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Frei Matias Téves, 65, Ilha do 
Leite, Recife, PE, CEP 50.070-465.

10 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 anos, com início conforme cláusula segunda
do termo de contrato em anexo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.

11 –  DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS A EXECUTAR

11.1 A empresa contratada deverá executar serviços de manutenção preventiva e corretiva em
elevadores comerciais de passageiros, observando rigorosamente o estabelecido neste termo
de referência, nas cláusulas contratuais, nas normas técnicas ou recomendações do fabricante
dos equipamentos e nas normas técnicas da ABNT, mantendo todas as condições de operação
dos equipamentos desta licitação com qualidade e segurança.

11.1.1. As manutenções consistem em:
 Preventiva  : tem por objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os componentes

dos equipamentos,  conservando-os dentro dos padrões de segurança e em perfeito
estado de funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas,
inclusive dos fabricantes, devendo ser executada em duas etapas:

o Inspeção:  Verificação  de  determinados  pontos  das  instalações  seguindo
programa  (rotina)  de  manutenção  recomendado  pelos  fabricantes  dos
equipamentos;

o Revisão: Verificações (parciais ou totais) programadas das instalações para fins
de reparos, limpeza ou reposição de componentes.

o Diariamente serão emitidas  as Ordens de Serviço de manutenção  preventiva
para serem realizadas na parte da manhã, preferencialmente, na primeira sexta-
feira  do  mês.  Ao  fim  do  dia,  todo  o  histórico  dos  equipamentos  deve  ser
atualizado no software de gerenciamento de manutenção.

o A manutenção dos equipamentos e instalações será executada obedecendo às
rotinas definidas nas ROTINAS MÍNIMAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, assim
como as prescrições do fabricante.

o As  manutenções  preventivas  deverão  ser  executadas  no  horário  normal  de
expediente,  de modo que não prejudique o funcionamento das atividades do
CONTRATANTE. Ainda assim, sempre que necessário este procedimento poderá
ser  realizado  fora  do  horário  normal,  independente  do  equipamento,  não
implicando em qualquer ônus para o CONTRATANTE.

o A manutenção preventiva incluirá toda mão-de-obra, ferramentas, materiais de
consumo, transportes,  necessários  para reparar  e/ou substituir  as  peças dos
equipamentos a serem manutenidos e poderá incluir o fornecimento de peças de
reposição, mediante ressarcimento.
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o Manutenção Preventiva  Inicial:  Em até 30 (trinta) dias corridos,  contados do
início  da prestação dos serviços,  a  CONTRATADA deverá enviar,  em formato
eletrônico,  Relatório  de  Avaliação  Técnica  ao  fiscal  do  contrato,  informando:
estado  de  funcionamento,  operacionalidade  e  integridade  de  todos  os
equipamentos;  relação  de  equipamentos  ou  materiais  a  serem  repostos  e
cronograma para execução ou estudo das pendências; relação dos componentes
dos equipamentos com sua localização, nome do fabricante, modelo, nº de série,
tipo,  capacidade,  tensão,  corrente  nominal  e  outros  dados  que  se  fizerem
necessários à perfeita identificação dos equipamentos;

 Corretiva  : tem por objetivo o restabelecimento dos componentes dos equipamentos às
condições  ideais  de  funcionamento,  eliminando  defeitos  mediante  a  execução  de
regulagens, ajustes mecânicos e eletro-eletrônicos, bem como substituição de peças,
componentes e/ou acessórios que se apresentarem danificados, gastos ou defeituosos,
o  que  deverá  ser  atestado  por  meio  de  laudo  técnico  específico,  assinado  pelo
Engenheiro  responsável  da  CONTRATADA,  o  qual  deverá  conter  a  discriminação  do
defeito.

o A manutenção  corretiva  será  realizada  sempre  que  necessário  e  a  qualquer
tempo,  devendo  a  CONTRATADA  comunicar  imediatamente  os  problemas
identificados  ao  CONTRATANTE,  solicitando  autorização  para  execução  dos
serviços;

o A manutenção corretiva incluirá toda mão de obra, ferramentas, materiais de
consumo, transportes,  necessários  para reparar  e/ou substituir  as  peças dos
equipamentos a serem manutenidos e poderá incluir o fornecimento de peças de
reposição,  mediante  ressarcimento.  Nesse  caso,  a  CONTRATADA  deverá
encaminhar, no prazo máximo de 2 (dois) dias corridos da detecção da falha do
equipamento o laudo técnico do problema, juntamente com todos os materiais
de consumo e ferramentas a serem fornecidas pela CONTRATADA necessários à
realização do serviço e o orçamento das peças e componentes necessários.

o Para  cada  evento  de  manutenção  corretiva  identificado,  deverá  ser  gerada
imediatamente  uma  Ordem  de  Serviço  Corretiva,  independente  da  data  de
conclusão do serviço;

o A CONTRATADA deverá observar que, nos casos de manutenção corretiva com
substituição de peças, equipamentos ou acessórios, o prazo para normalização
do sistema será de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis;

o A  formalização  imediata  da  comunicação  ao  CONTRATANTE  quando  houver
necessidade de maior prazo para a execução do serviço, justificando e propondo
novo prazo será feita pela CONTRATADA, o qual poderá ou não ser aceito pelo
fiscal do Contrato;

o O fato de os profissionais não terem conhecimento suficiente para a resolução
de  um  problema  específico  do  Objeto  não  será  justificativa  para  o  não
cumprimento do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a normalização do
funcionamento do sistema. A CONTRATADA poderá subcontratar uma empresa
ou profissional para a resolução do problema, mediante autorização prévia do
fiscal  do  Contrato,  sendo  que  ônus  da  contratação  ficará  a  cargo  da
CONTRATADA;

o Não  será  justificativa  da  não  normalização  dos  elevadores:  imprudência,
incompetência  ou  negligência  da  CONTRATADA;  má  conservação  das
ferramentas, equipamentos ou aparelhos de medição da CONTRATADA; falta de
material de consumo; incapacidade em realizar testes;

 Preditiva  :  tem  por  objetivo  observar  e  monitorar  as  condições  de  operação  dos
equipamentos, o rendimento operacional, e outros indicadores da condição operativa
das máquinas, a partir dos quais será possível determinar o intervalo máximo entre
reparos, melhorando a produtividade e qualidade do produto;
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o Algumas  manutenções  preditivas  estão  previstas  nas  rotinas  mínimas  de
manutenção preventiva. Tais testes, além de outros testes preditivos, deverão
ser  repetidos caso hajam dúvidas  nos resultados,  nos métodos de coleta de
amostras,  ou  em  outros  fatores  que  possam  comprometer  o  resultado  das
análises, sem ônus para o CONTRATANTE;

o A CONTRATADA deverá incluir  nos seus relatórios os resultados e conclusões
obtidos nas manutenções preditivas;

o As  análises  desses  resultados  deverão  orientar  as  ações  das  manutenções
futuras da CONTRATADA;

11.2 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados de forma a se privilegiar,
quando possível, a continuidade do funcionamento do sistema de elevadores.

11.3 A manutenção  dos equipamentos  deverá ser  feita  no local  em que estão instalados,
descabendo  alegar  quaisquer  dificuldades.  A  remoção  ou  o  deslocamento  somente  serão
admitidos após autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, se imprescindível para diagnóstico de
defeitos ou manutenção em oficina da Contratada, que em tal hipótese, deverá tomar todas as
providências  administrativas,  arcando  com  os  respectivos  custos  e  responsabilizando-se,
totalmente, pela integridade e segurança dos equipamentos.

11.4 Antes de iniciar os serviços, a Contratada se comprometerá a providenciar a adequada
sinalização  de  alerta,  “Em  Manutenção”,  em  todos  os  acessos  do  equipamento  em
manutenção, obedecendo todas as normas de segurança que o caso requer.

11.5 A empresa Contratada deverá apresentar,  em até 15 dias úteis contados a partir  da
assinatura do contrato,  Plano de Manutenção Periódica,  onde constarão todas as tarefas e
serviços  necessários  à  perfeita  manutenção  dos  equipamentos,  além dos  presentes  nesta
especificação, a ser elaborado com periodicidade adequada aos equipamentos, de acordo com
o previsto  nas  normas técnicas  da ABNT – Associação Brasileira  de Normas Técnicas  –  e
demais normas vigentes, bem como nas recomendações do fabricante dos equipamentos e na
experiência da Contratada na prestação de serviços semelhantes.

11.6 O Plano de Manutenção Periódica apresentado pela Contratada deverá ser aprovado pela
FISCALIZAÇÃO, que poderá indicar  modificações e ajustes,  devendo prever,  no mínimo,  a
inspeção mensal dos elevadores por técnico qualificado da empresa, além da realização das
seguintes tarefas:

1) Limpeza, inspeção, teste, regulagem, ajuste e lubrificação do equipamento e de todo o
instrumental elétrico, eletrônico, e mecânico associado, no que couber, visando segurança e
uso normal das peças vitais, tais como: máquina de tração, regulador de velocidade, quadros
de  comando,  conexões,  chaves,  fita  e  aparelho  seletores,  aparelhagem  de  segurança,
contrapesos,  cabos  de  tração  e  compensadores,  além  de  sistemas  hidráulicos  e  demais
sistemas,  subsistemas e componentes integrantes  dos elevadores e plataformas.  Deve ser
mantido,  inclusive,  componentes  de  informática,  de  gerenciamento  de  tráfego  e  outros
acessórios agrupados aos sistemas e instalações, se existirem.

2) Deve ser verificado o estado do sistema de abertura, reabertura e fechamento das portas,
partida,  parada  e  nivelamento,  parte  interna  das  cabines  (acrílicos,  iluminação,  piso,
corrimãos, etc), funcionamento e painéis de controle nas cabinas, sinalizações para deficientes
visuais e gravações com indicação dos andares, funcionamento dos botões de emergência e de
iluminação, estado de conservação das placas informativas, além do funcionamento e nível de
ruído  do  ventilador,  providenciando  os  ajustes  e  correções  necessários.  Verificar  ainda  se
existem barulhos e trepidações anormais na corrida, providenciando as devidas soluções.
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3)  Nos  pavimentos,  deverá  ser  providenciada  a  adequada  manutenção  das  portas  e  seus
dispositivos de travamento, protetores, portas da cabina, manutenção dos avisos, placas e
informações  essenciais,  verificação  do  funcionamento  e  adequada  fixação  dos  botões  de
chamada e setas indicadoras de direção nos pavimentos.

4) Deve ser inspecionado o topo das cabinas, removendo lixo e poeira ali acumulados, nas
suspensões, barras, grades de ventilação, tampas do teto, ventiladores e exaustores.

5)  Deverá  ser  mantida  a  limpeza  e  a  organização  da  casa  de  máquinas,  com varredura,
manutenção  elétrica,  e  limpeza  das  luminárias,  verificação  do  estado  dos  extintores  de
incêndio, lubrificação, manutenção dos cabos de aço e suas fixações, medição das correntes
nominais  da máquina  de tração,  dentre outros.  Deve ser prevista  ainda a substituição de
lâmpadas das cabinas, quando se fizer necessário.

11.7 A Contratada deverá substituir, dentro das especificações originais, e sem adaptações,
peças e componentes dos equipamentos, desde que a sua necessidade decorra do uso normal.
Para a reposição, deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO relatório contendo todas as peças a
serem trocadas, bem como o motivo da troca, especificando qual elevador sofrerá a alteração,
e orçamento das peças dentro do valor de mercado. As peças ou componentes de reposição
imediata necessários à manutenção dos equipamentos objeto do presente CONTRATO poderão
ser adquiridos pela CONTRATADA mediante ressarcimento, devendo, neste caso, ser obedecido
o procedimento a seguir:

a) O ressarcimento à CONTRATADA dar-se-á mediante emissão de nota fiscal  referente às
peças, independentemente da nota fiscal referente aos serviços de manutenção preventiva e
corretiva cobrados mensalmente.

b)  A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  no  mínimo,  3  cotações  obtidas  junto  aos  seus
fornecedores para comprovação do valor de mercado e aprovação prévia do CONTRATANTE.
Caso a CONTRATADA seja o fabricante da peça, deverá comprovar o valor através de nota
fiscal de venda deste componente.

c) O CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar sua própria pesquisa em busca de preços
menores que, uma vez constatados, deverão ser acatados pela CONTRATADA;

d) No caso de fornecedor exclusivo do componente, a CONTRATADA deverá apresentar uma
carta de exclusividade do seu fornecedor, bem como cópia de uma nota fiscal de venda já
realizada  desse  componente  para  outrem.  Caso  o componente  nunca  tenha  sido  vendido,
deverá ser fornecida uma declaração constando que tal componente nunca foi anteriormente
vendido pelo fornecedor;

e) Caberá à CONTRATADA comprovar a necessidade de substituição ou aplicação do material
por  ela  solicitado,  cuja  justificativa,  assinada  pelo  Responsável  Técnico,  deverá  ser
encaminhada ao Fiscal do CONTRATO. O CONTRATANTE poderá exigir laudo ou parecer técnico
dos equipamentos que sofrerem substituição de peças;

f) As peças substituídas deverão ser da própria  fabricante  do elevador.  Não serão aceitas
peças de reposição com marcas distintas das existentes, exceto quando se caracterizar como
material  fora de linha  ou se comprovada a equivalência técnica de outra marca através de
testes  e  ensaios,  submetidos  à  análise  prévia  do  Fiscal  do  Contrato,  quando  não  houver
possibilidade de aquisição junto à fabricante.
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g) Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente
de primeira qualidade, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de
acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação do Fiscal do Contrato.

h) O serviço de substituição de peças, ou seja, os custos de mão de obra para execução das
trocas das mesmas, está incluído no valor mensal pago à CONTRATADA.

i) As peças novas deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses, responsabilizando-se a
CONTRATADA por qualquer outra troca necessária durante o período de garantia. Excluindo-se
da prestação de garantia os defeitos derivados de acidente ou negligência na utilização por
parte dos usuários da CONTRATANTE, desde que devidamente comprovado.

j) As peças substituídas deverão ser entregues à CONTRATANTE.

11.8 Cumpre à Contratada efetuar testes de segurança dentro da periodicidade mínima exigida
conforme  normatização,  legislação  em  vigor  e  instruções  do  fabricante,  prevendo-se  a
realização de todos os testes e ensaios que se fizerem necessários, no intuito de se garantir a
segurança dos equipamentos.

11.9  Durante  a  execução  do  contrato,  a  Contratada  deverá  procurar  manter  todos  os
equipamentos e instalações em condições normais de funcionamento, inclusive as velocidades
nominais  de  operação,  de  modo  a  garantir  sua  continuidade  operacional,  com  eficiência,
economia e segurança.

11.10 A manutenção preventiva dos elevadores deverá ser realizada na primeira 6ª
feira  do  mês,  entre  8:00  e  17:30  horas,  a  ser  combinada  com a  fiscalização  de
contratados.  Este  procedimento  deverá  ser  previsto  e  agendado  no  Plano  de
Manutenção Periódica.

11.11 O atendimento aos chamados de manutenção corretiva abertos de 2ª a 6ª feiras, das
8:00 às 18:00, deverá ser realizado em até 08 (oito) horas contadas a partir da abertura do
chamado, garantida a total normalização do funcionamento do equipamento nestes prazos. Os
prazos  estipulados  poderão  ser  dilatados  caso se verifique  a necessidade  de execução de
serviços de maior vulto ou complexidade, a serem avaliados pela FISCALIZAÇÃO.

11.12 Deverá ser prevista a possibilidade de chamados para manutenção corretiva após o
horário comercial, inclusive sábados, domingos ou feriados, quando se fizer necessário, com a
normalização do funcionamento do equipamento garantida até 12:00 horas do primeiro dia útil
subsequente.

11.13 A Contratada deverá manter plantão de emergência, com telefone, 24 horas por dia, de
segunda a domingo, destinado ao atendimento de emergência (quando se tratar de chamados
para livrar pessoas retidas em cabinas, para casos de acidentes ou em situações excepcionais,
onde  se  constate  grave  risco  de  dano  iminente  à  segurança  e  integridade  de  pessoas  e
instalações) com tempo de início de atendimento não superior a 60 minutos a partir de sua
comunicação à Contratada.

11.14 A Contratada se obriga a fazer o acompanhamento e orientação para executar serviços
extras nos elevadores, não previstos na rotina normal de manutenção preventiva ou corretiva,
para acompanhamento e orientação de serviços de outra empresa, como serviços de colocação
de câmera, passagem de cabos, interfones, etc. Estes serviços serão remunerados com
base na hora efetivamente trabalhada.

11.15 Caso os  serviços  de  manutenção  não possam ser  executados  nas  dependências  da
CONTRATANTE, o procedimento de retirada dos equipamentos para reparos, mesmo que o
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conserto seja realizado em outro Estado da Federação, será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive o ônus integral do transporte. A retirada do equipamento poderá ser
efetuada  após  a  assinatura  do  respectivo  Termo  de  Responsabilidade,  emitido  pela
CONTRATANTE.

12. DAS ROTINAS MÍNIMAS DE MANUTENÇÃO E DOS SERVIÇOS EXTRAS

12.1  A  Tabela  abaixo  apresenta  as  rotinas  mínimas  de  manutenção  preventiva  com suas
respectivas periodicidades:

ROTINAS MÍNINAS DE MANUTENÇÃO

M Mensal

B Bimestral

T Trimestral

Q Quadrimestral

S Semestral

A Anual

* Manutenção relativa apenas aos elevadores Eletromecânicos

Equipamento Descrição do serviço M B

Cabina
(Interior)

Verificar funcionamento e integridade do painel de operação X

Verificar  funcionamento  e  integridade  do  interfone  ou
intercomunicador na cabina e portaria

X

Verificar funcionamento e limpeza das lâmpadas, fixação e limpeza
do sub-teto e funcionamento e limpeza do ventilador

X

Verificar  integridade  dos  painéis  de  acabamento,  frisos  e  piso,
inclusive as placas indicativas

X

Verificar integridade do guarda corpo e espelho (fixação, quebra,
riscos, amassados e falta de parafusos)

X

Verificar portas, corrediças e réguas de segurança (funcionamento,
fixação, quebra, alinhamento, folgas, ajustes, ruídos e limpeza)

X

Verificar  integridade  e  funcionamento  do  indicador  (quebrado,
setas, segmentos ou lâmpadas queimadas)

X

Verificar  funcionamento  dos  comandos  cabineiro,  ventilador  e
banqueta (manual/automático, comando de lotado)

X

Inspecionar a existência de vibrações e/ou ruídos anormais quando
há movimentação da cabina.

X

Equipamento Descrição do serviço Q S

Pavimento Verificar funcionamento e integridade das botoeiras e indicadores
(quebrado,  mal  afixado,  funcionamento  das  setas,  segmentos  e
lâmpadas)

X
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Verificar funcionamento e integridade das portas e soleiras (fixação
e amassados, ferragens, borrachas de marco, ilhós e puxadores,
limpeza e lubrificação)

X

Verificar aceleração, desaceleração e nivelamento X

*Verificar  fechos  eletromecânicos  (folgas,  ajustar  e  verificar
aterramentos)

X

Equipamento Descrição do serviço M B S

Casa de
Máquinas

Limpar a casa de máquinas X

Verificar proteções e conexões (Painel de força, reaperto geral,
chaves de força, chave disjuntora, condições dos fusíveis do
quadro  de  comandos,  estado  e  isolamento  dos  condutores,
aquecimento  anormal,  oxidação  e  limpeza  das  conexões,
funcionamento mecânico)

X

Verificar  quadro  de  comando  (reapertar  fiações  em  geral,
verificar desgaste das contatoras, chaves controladoras quanto
à  regulagem,  pressão,  integridade,  desgaste  e  alinhamento
dos contatos, fixação dos relés, módulos eletrônicos, conexões
das  chaves,  temporizadores,  relés,  circuitos  de  proteção,
transformadores,  leds de  monitoração  dos  comandos
microprocessados, retirar excesso de poeira com pincel)

X

Equipamento Descrição do serviço M B T

Casa de
Máquinas

Verificar  funcionamento  da  bateria  e  fonte  de  luz  de
emergência  (desligar  o  disjuntor  de iluminação  da cabina  e
verificar nível de água da bateria)

X

Verificar  máquina  e  cabos  de  tração  (nível  do  óleo  da
máquina, vazamentos em vedações, nível de óleo no coletor,
retentor,  ruídos  e  desgaste  de  rolamentos  ou  buchas  e
coroa/sem-fim e acoplamentos, existência de limalha de ferro
e degaste na polia, arames rompidos nos cabos, limpeza)

X

Verificar  motor  de  indução  (nível  de  óleo  dos  mancais  do
motor,  desgastes  e  ruídos  nos  acoplamentos  do  motor,
limpeza,  verificar  e anotar temperatura de funcionamento e
parâmetros de funcionamento)

X

Verificar  funcionamento  do  interfone  ou  intercomunicador
(cabina, portaria e casa de máquinas)

X

Verificar limite final de subida e limite final de descida X

Verificar aparelho de segurança X

*Verificar  freio  e  contato  BK  ou  CPF  (êmbolo,  regulagem,
condições das lonas,  sapatas,  tambor,  terminais  de ligação,
abertura,  regulagem  das  molas,  percurso,  nivelamento  da
parada, limpeza dos furos das articulações, lubrificar, ajustar
freio eletromecânico e verificar regulagem do contato BK)

X
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Equipamento Descrição do serviço M B T

*Verificar regulador de velocidade (desgaste na polia, ruído,
funcionamento das peças móveis e contatos elétricos, limpeza
e lubrificação

X

 

Equipamento Descrição do serviço M T S

Cabina (Em
cima)

Verificar  aparelho de segurança (estado dos componentes,
acionamento do contato elétrico manualmente)

X

*Verificar porta e contato de emergência (funcionamento do
contato de segurança)

X

Verificar  corrediças  superiores,  suspensão  dos  cabos  de
tração e chaves de indução (estado das corrediças, desgaste
dos nylons e folga entre a guia, lubrificar e limpar graxeiras,
tensionamento,  fixação  de  elementos,  distanciadores  de
cabos e ruídos entre os chumbadores)

X

Verificar operador de portas (tensão e desgaste da corrente,
correia  e  cabo  de  aço,  desgaste  dos  roletes  do  carrinho,
funcionamento e folga dos microrruptores, fixação do motor,
tampa e ajuste do freio magnético,  ajusta caixa de came,
roletes, freio do motor operador e tensionamento dos cabos)

X

Limpar teto e estrutura X

Equipamento Descrição do serviço M T Q S

Caixa corrida

*Verificar  polia  de  desvio  (fixação,  limpeza,
lubrificação,  desgastes  dos  canais,  eixos  e
rolamentos)

X

Verificar  limites  de  parada  de  subida  (limpeza,
fixação, lubrificação, desgastes dos canais, eixos e
rolamentos)

X

Verificar guias e suportes (limpeza, lubrificação) X

Verificar cabos de manobra e fiação (condições da
fiação elétrica e cabos de manobra da caixa corrida,
linhas rompidas, oxidação em bornes, obstrução e
posição)

X

Verificar  portas  de  pavimento  e  fecho
eletromecânico* (fixação do dispositivo de arraste,
mola, rolete, posição do suporte de acionamento da
chave  de  emergência,  cabos  e  peso  de
acionamento, tensionamento e lubrificação, limpar
conjunto  fechamento,  acionamento  e
desacionamento  da  rampa  móvel,  verificar
irregularidades nas portas, falhas elétricas, portas
sem folga e abertura indevida, fixação da tampa,
reaperto  de  fiações/conexões  elétricas  e  braço
acionador)

X
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Equipamento Descrição do serviço M T Q S

*Verificar  contrapeso  (fixação  dos  pesos,
empenamento  da  estrutura  em direção  as  guias,
estado  das  corrediças,  separador  e  fixação  dos
cabos,  porcas,  cupilhas,  metal  mongol,  limpar
estrutura)

X

Verificar  limite  de  redução  de  descida  (limpeza,
lubrificação e acionamento manual)

X

Verificar  limite  de  parada  de  descida  (limpeza,
fixação, lubrificação e acionamento manual)

X

Equipamento Descrição do serviço M B T Q S

Poço

Verificar  aparelho  de  segurança  (funcionamento,
estado  dos  componentes  e  seio  do  cabo  de
manobra,

X

Verificar  corrediças  inferiores  (estado  das
corrediças e desgaste dos nylons e folga entre guia,
limpar e lubrificar graxeiras)

X

Verificar  aparachoques  e  cornija  (verifica  a  capa
hidráulica, nível do óleo, fixação, funcionamento do
pistão hidráulico,  acionamento do contato elétrico
manualmente, limpar cornija)

X

*Verificar polias, cabos e corrente de compensação
(desgaste  dos  canais  da  polia,  lubrificação,
funcionamento  e  posição  dos  contatos  elétricos,
limpeza,  desgaste  dos  cabos  e  correntes  de
compensação, equalização e alongamento,  fixação
do suporte de desvido da corrente de compensação,
lubrificar guias da polia de compensação)

X

*Verificar  polia  tensora  (fixação  junto  à  guia,
acionamento  do  contato  elétrico,  alinhamento  da
polia – braço – suporte, distância do peso ao piso e
tensão do cabo, lubrificar e limpar eixo)

X

*Verificar deslize do contrapeso (distância da mola
até a parte inferior  da estrutura do contrapeso e
anotar na OS)

X

Verificar fundo do Poço (limpeza) X

12.2  A  Contratada  poderá  ser  acionada  para  fazer  o  acompanhamento  e  orientação  para
executar  serviços  extras  nos  elevadores,  não  previstos  na  rotina  normal  de  manutenção
preventiva ou corretiva, para acompanhamento e orientação de serviços de outra empresa,
como serviços de colocação de câmera, passagem de cabos, interfones, etc. Estes serviços
deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelo valor da hora/homem dispendido para
acompanhar o serviço a ser realizada por terceiros contratados.

13 –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  35 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9



13.1 Conforme Cláusula Oitava da minuta de contrato.

14- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 Conforme Cláusula Nona da minuta de contrato.

15 – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1.  A  CONTRATADA poderá  subcontratar  parcialmente  os  serviços  constantes  no  objeto
deste Termo, referentes à manutenção corretiva, apenas mediante autorização prévia do fiscal
do Contrato, com o intuito de normalização do funcionamento dos sistemas, quando o serviço
envolver necessariamente um representante da fabricante dos equipamentos.

15.2.  A  CONTRATADA  deverá  exigir  de  seus  subcontratados,  quando  exigido  pelo
CONTRATANTE, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), ou documento equivalente,
referente aos serviços a serem realizados, apresentando-a ao fiscal do Contrato.

15.3 Só será permitido o percentual máximo de 20% do valor anual no caso de subcontratação
do objeto, além do previsto no 15.1, e mesmo assim por serviços específicos (como confecção
de  plaquetas,  ajustes  de  guarda-corpos,  proteções  de  polias  e  etc)  que  não  seja  de
manutenção corriqueira de elevadores.

 
16 –  DA FISCALIZAÇÃO

16.1 À Contratante, reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os
serviços contratados e, ainda, aplicar penalidades ou rescindir o contrato, caso a Contratada
descumpra o contrato.

16.2 A FISCALIZAÇÃO do contrato caberá ao servidor formalmente designado e devidamente
credenciado  como Fiscal  de  Execução  pela  PRR-5ª  REGIÃO,  o  qual  será  responsável  pelo
acompanhamento  da  execução  dos  serviços,  devendo  este  anotar  e  registrar  todas  as
ocorrências,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos
observados para o fiel  cumprimento do contrato. Tal  fiscalização não exclui  nem reduz as
responsabilidades  da  empresa  em  relação  ao  acordado.  São  competências  do  Fiscal  de
Contrato:

 Ter  livre  acesso  e  autoridade  para  definir  toda  e  qualquer  ação  de  orientação,
gerenciamento, controle e acompanhamento da execução do contrato, fixando normas
nos casos não especificados e determinando as providências cabíveis;

 Suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre
que julgar necessário;

 Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como
qualquer material, produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a
que se destinam.

 Aferir mensalmente a execução dos serviços através do Instrumento de medição de
resultado, item 21 deste Termo de Referência. 
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17 –  DA LOGÍSTICA REVERSA

17.1 De responsabilidade da CONTRATADA a disposição final responsável e ambientalmente
adequada das embalagens e dos materiais e equipamentos após o uso, em observância  à
Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010 – que institui a Política Nacional
de Resíduos Sólidos.

17.2 O CONTRATANTE, eventualmente reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a
que  se  refere  o  item anterior,  podendo  dar  outra  destinação  às  embalagens,  materiais  e
equipamentos após o uso, caso julgue mais conveniente para a Administração.

17.3 Os materiais utilizados na embalagem do produto ofertado deverão ter sua reciclabilidade
efetiva no Brasil.

18 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO QUANTO À SUSTENTABILIDADE

18.1  Não  se  vislumbra  grandes  riscos  potenciais  de  impactos  ambientais  para  a  referida
contratação, desde que rigorosamente observadas as precauções abaixo elencadas:

18.1.1 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de
acordo com as normas do MTE;

18.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para  a  execução  de  serviços  e  fiscalizar  o  uso,  em especial  pelo  que  consta  da  Norma
Regulamentadora nº 6 do MTE.

18.1.3 Efetuar o descarte de peças e materiais em observância à política de responsabilidade
socioambiental do Regional.

18.1.4 A Contratada deverá coletar, obrigatoriamente, mês a mês as embalagens dos produtos
químicos vazias, para fins de devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua
destinação final ambientalmente adequada.

18.1.5. Deverá a CONTRATADA selecionar os métodos de remoção dos poluentes que deixem o
sistema limpo, adotando as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental na execução
dos serviços:

18.5.1.1.  Uso  de  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

18.5.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído
no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003.
18.5.1.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.
18.5.1.4. Atender a Resolução nº 307, de 05.07.2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA, observando as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 
dos resíduos, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010.
18.5.5.  Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem  
necessários, para a execução de serviços.
18.5.6. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

18.1.6.  Os  óleos  utilizados  como  lubrificantes,  após  seu  uso,  deverão  ser  recolhidos  e
armazenados em recipientes adequados e resistentes a vazamentos,  adotando as medidas
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necessárias para evitar que venham a ser misturados com produtos químicos, combustíveis,
solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem. Após isso, deverá ser
providenciada  sua  coleta  através  de  empresa  devidamente  autorizada  e  licenciada  pelos
órgãos competentes, ou entregá-los diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado
no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para
fins de sua destinação final ambientalmente adequada, quando se tratar de óleo lubrificante
usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada,
devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente.

18.1.7.  Os  materiais  de  consumo  utilizados  para  limpeza,  tais  como  desengraxantes,
desincrustantes  e  bactericidas  deverão  ser  biodegradáveis  e  aprovados  nos  órgãos
fiscalizadores.

19 - GARANTIA CONTRATUAL

19.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

20 – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

20.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

20.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

20.4  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

20.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das

sanções aplicáveis, dentre outros.

20.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do

contrato,  ou pelos respectivos  substitutos  (Lei  nº  14.133,  de 2021,  art.  117,  caput),  nos

termos do art. 17 da Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023.
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20.7 As atividades relacionadas à fiscalização do contrato serão coordenadas pelo gestor do

contrato, nos termos do art. 16 da Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023.

20.8 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

21. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

21.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme o disposto neste item.

21.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b)  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades

contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

21.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

21.4  A  aferição  da  execução  contratual  para  fins  de  pagamento  considerará  o  seguinte

indicador e as condutas indicadas na Tabela 1 abaixo:

INDICADOR

Nº 01 – Quantidade de ocorrências registradas pelo fiscal técnico

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir a qualidade do serviço prestado

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de medição Planilha de controle de serviços, conforme Tabela 1

Forma de controle Registro das ocorrências pelo fiscal técnico e 
lançamento na planilha

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo Quantidade de ocorrências registradas

Início de vigência 60 dias após a data de início da execução dos serviços

Faixas de ajustamento 0 a 2 ocorrências = pagamento integral da fatura
3 a 4 ocorrências = desconto de 1% do valor da fatura
5 a 6 ocorrências = desconto de 2% do valor da fatura
7 a 8 ocorrências= desconto de 3% do valor da fatura

Sanções Acima de 8 ocorrências= multa por inexecução parcial

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  39 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9



Tabela 1

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. DE
OCORRÊNCIA

1 Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme 
manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.

3 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo com caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição complementar

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais

5 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais.

6 Recusar-se a executar serviço contratual determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado.

7 Deixar de cumpri a execução de serviços eventuais, sem motivo justificado

8 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições.

9 Deixar de cumprir o horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO para manutenção.

10 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato.

11 Deixar de cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso 
de seus funcionários.

12 Deixar de cumprir prazos para atendimento dos chamados para manutenção 
preventiva ou corretiva nos termos dos itens 11.11 e 11.12

13 Deixar  de  realizar  atendimento  de  emergência  no  prazo  estabelecido  no
termo 11.13

14 Deixar de enviar a pesquisa de preços de referência para comprovação de 
preços de mercado de peças substituídas.

15 Deixar de cumprir parcialmente ou no todo as rotinas mínimas de 
manutenção previstas no termo de referência.

22. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

22.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22,

X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022)

22.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.
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22.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em

consonância  com os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.

22.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

22.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

22.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

22.7  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnicos,  no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme art. 16, VII, da Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023.

22.8 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas

correções;

22.9  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

22.10  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou Fatura,  com o  valor  exato

dimensionado pela fiscalização.

22.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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22.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

22.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

23 –DA LIQUIDAÇÃO

23.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

23.2  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

23.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar  se a Nota Fiscal  ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

 b) a data da emissão;

 c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

 e) o valor a pagar; e

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

23.4 Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância  que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

23.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

23.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público.

23.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

23.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

23.9  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao

contratado a ampla defesa.

23.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

23 – DO PAGAMENTO

23.1  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  dez  dias  úteis,  contados  da

finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

23.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva

realização, mediante aplicação do índice de atualização financeira, calculado com a seguinte

fórmula:

EM = I x N x V

Onde:

EM = encargos moratórios

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

V = valor a ser pago
I = índice de atualização financeira = 0,0001643
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23.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

23.4  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

23.5  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

23.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na

legislação vigente.

23.7  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº 123,  de 2006, não sofrerá a retenção tributária  quanto  aos impostos  e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

24 –  DA VISITA TÉCNICA

24.1  A  vistoria  é  condição  facultativa  para  participação  da  licitação.  Entretanto  é
extremamente recomendável a vistoria local.

24.1.1  –  A  licitante  que  optar  pela  não  realização  da  vistoria  e  for  vencedora  do
certame não poderá alegar, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas,
o desconhecimento dos locais do serviço e suas peculiaridades.

24.1.2 – A vistoria pode ser agendada pelos telefones (81) 2121-9807 ou 2121-9881
(Renato  ou  Jodeilson)  ou  pelo  celular,  do  engenheiro  da  PRR5ª  Região,  (81)
981265110.

25.2 A CONTRATANTE não acolherá reivindicações fundadas na alegação de desconhecimento
das  particularidades  do  local,  bem  como  de  outros  aspectos  inerentes  à  elaboração  das
especificações e à execução do serviço.

24.3 O ato de apresentação de proposta, pelos licitantes, implicará na tácita admissão de que
a documentação técnica e os esclarecimentos prestados foram julgados suficientes para que os
serviços sejam executados nas condições estipuladas pelo CONTRATO e seus anexos.

24.4 Quando da visita realizada nas dependências da PRR – 5ª Região, será emitido, pela
CONTRATANTE, o “ATESTADO DE VISITA TÉCNICA”, a fim de que não se possa alegar, em
nenhuma hipótese, o desconhecimento das particularidades do local. O atestado acima referido
ou a declaração  de  que  optou por  não  realizar  a  vistoria  serão  considerados  documentos
indispensáveis para a habilitação da empresa licitante, devendo, um ou outro, ser juntado à
documentação apresentada na fase de habilitação, conforme edital.
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24.5 Após a visita ao local e o recebimento do referido atestado, a existência de qualquer
dúvida  ou questionamento,  por  parte  da  licitante,  incluindo  divergências,  omissões,  erros,
transgressões às normas técnicas, regulamentos, posturas ou leis em vigor, etc., deverão ser
comunicado ao Pregoeiro, por escrito em até 2 (dois)  dias  úteis  antes da data da sessão
pública.

25 - DA HABILITAÇÃO

25.1  Habilitação jurídica

25.1.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

25.1.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de
prova da diretoria em exercício;

25.1.3 - Registro comercial, em se tratando de empresário individual.

a)  Os  documentos  apresentados  para  fins  de  habilitação  jurídica  deverão  estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

25.2  Habilitação fiscal, social e trabalhista

25.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

25.2.2  -  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

25.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

25.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

25.3  Qualificação Econômico-Financeira

25.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

25.3.2 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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I  -  Liquidez  Geral  (LG) = (Ativo  Circulante  + Realizável  a Longo Prazo) /  (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);
e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

25.3.2.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total ANUAL estimado da contratação.

25.3.2.2  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

25.3.2.3  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

25.3.2.4 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado  mediante  declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,
apresentada pelo fornecedor.

25.4 Qualificação Técnica

25.4.1 Certidão de registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia de Pernambuco– CREA/PE caso a sede da licitante esteja sob sua
jurisdição, ou expedida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante.

25.4.2 Atestado de Capacidade Técnico Operacional, fornecido por pessoa jurídica de
direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  empresa  licitante  executou  os  serviços
equivalentes ao objeto desta licitação para, no mínimo, de 01 (um) elevador tecnologicamente
semelhante  ao  da  PRR-5ª  Região,  pelo  período  ininterrupto  de  12  (doze)  meses,
eficientemente e em condições satisfatórias.

a)  Fica  estabelecido  que  a  licitante  poderá  apresentar  tantos  atestados  quantos
entender necessários para a comprovação da capacidade técnico-operacional exigida.

b)  As  licitantes  deverão  disponibilizar,  quando  solicitadas,  todas  as  informações
necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  de  capacidade  técnica
apresentados. O(s) Atestado(s) deverá(ão) conter o nome empresarial, o CNPJ e o telefone da
empresa ou do Órgão público que o emitiu, bem como o nome e qualificação do signatário, o
prazo de vigência da execução dos serviços, local de execução, nome do contratante e da
pessoa  jurídica  contratada,  especificações  e  demais  dados  técnicos  com  informações
detalhadas  sobre  o  quantitativo  executado,  objetivando  constatar  que  o  serviço  prestado
atenderá plenamente às necessidades do órgão.

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

25.4.3  Comprovação  de  que  possui,  na  data  da  licitação,  equipe  técnica  mínima
permanente em Recife – PE, ou dentro da região metropolitana, constituída por: engenheiro
mecânico,  técnico  de  manutenção  (mecânica,  eletricidade,  eletrônica  ou  eletrotécnica)  e
técnico de segurança do trabalho:
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a)  A comprovação de formação técnica para os profissionais de nível médio se dará por
meio de diploma em instituição de ensino reconhecida pelo MEC, devendo ainda, no caso do
técnico  em  segurança  do  trabalho  apresentar  ser  detentor  de  cursos  sobre  as  Normas
Regulamentadoras  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  referentes  a  primeiros  socorros,
espaços  confinados,  instalações  e  serviços  em  eletricidade  e  outras  que  versem  sobre  a
segurança no ambiente proposto.

b) A comprovação de formação técnica do profissional engenheiro mecânico se dará
com apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, com atribuições
compatíveis  e  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART),  por  execução  de  serviços  de
características  técnicas  e  tecnologia  de  execução  equivalente  ou  superior  ao  objeto  da
contratação.

c) Para a comprovação de que os profissionais são do quadro permanente da empresa,
a  licitante  deverá  apresentar:  no  caso  de  sócio,  cópia  do  contrato  social;  no  caso  de
empregado,  cópia  da  carteira  de  trabalho;  e  no  caso  de  prestador  de  serviço  mediante
apresentação  de  contrato  de  prestação  de  serviço,  ou  declaração  de  compromisso  de
vinculação contratual futura.

d) A equipe técnica (Engenheiro e Técnico) deve, também, ter participado de cursos de
aprendizagem  e  atualização  profissional  atinentes  aos  equipamentos  e  componentes
integrantes dos elevadores, devendo a licitante apresentar os devidos certificados.

e)  No  decorrer  dos  serviços,  os  profissionais  de  que  trata  este  item  poderão  ser
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 14.333 de 2021, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja previamente comunicada e
aceita pela Contratante.

25.4.4 Declaração de Vistoria (Anexo V) ou Declaração de que conhece as condições

locais para a execução do objeto, conforme modelo no ANEXO VI.

25.4.5 Não será admitido empresa em regime de cooperativas.

26 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

26.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 00001 (Tesouro Nacional) / 34101 (Ministério Público Federal)

Fonte de Recursos: 1000000000 (Recursos do Tesouro - Exercício Corrente) 

Programa  de  Trabalho: 03.062.0031.4264.0001  (Defesa  do  Interesse  Público  no

Processo Judiciário - Nacional) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 (Manutenção e Conservação de Bens Imóveis) 

Plano Interno: MBASIC (Manutenção Básica das PRS e PRRS) 
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26.2 Este tipo de serviço está alinhado com o Planejamento Estratégico do órgão e com o
Plano de Contratações Anual, nos termos do art. 11, parágrafo único e art. 12, inciso VII,
ambos da Lei nº 14.133/2021.

27 - DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1  Considerar-se-á,  inapelavelmente,  a  Contratada  como  altamente  especializada  nos
serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua
proposta, também, as complementações e acessórios implícitos e necessários ao perfeito e
completo  funcionamento  de  todas  as  instalações  e  equipamentos,  não  cabendo,  portanto,
pretensão de futura cobrança de “serviços extras”.

27.2 Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos;
todos os custos de mão de obra e material deverão estar incluídos no valor global mensal
constantes da proposta da CONTRATADA; exceto os previstos neste documento.

27.2  Após  a  celebração  do  contrato,  não  será  levada  em conta  qualquer  reclamação  ou
solicitação,  seja  a  que  título  for,  de  alteração  dos  preços  constantes  da  proposta  da
CONTRATADA.

31.4  Os  casos  omissos,  ou  não  detalhados  neste  Termo  de  Referência,  serão  tratados
separadamente pela Fiscalização.

Recife, 25 de abril de 2023.

Atividade Responsável

Elaboração

RENATO DE MORAES CHAVES

Analista do MPU/Perícia/Engenharia Civil

Revisão
Rachel Rodrigues Wanderley

Chefe da Dicong

Aprovação Clarinda Aparecida Veloso de Santana

Secretária Regional
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ANEXO II

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO

DIVISÃO DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A)  .........................................................

E ............................................................. 

A União por intermédio da Procuradoria Regional da República da 5ª Região, com sede na rua Frei Matias

Téves, 65, Ilha do Leite, na cidade de Recife/PE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.989.715/0059-29, neste ato

representado(a)  pelo(a)  .........................  (cargo  e  nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  nº  ......,  de  .....

de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº

..........,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante  designado

CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por  ..................................  (nome  e  função  no  contratado),

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no Processo nº 1.05.000.000085/2023-99 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico nº 02/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de natureza continuada de

manutenção  preventiva  e  corretiva,  conservação  e  assistência  técnica  em  03  (três)  elevadores

SUR/Thyssenkrupp, sem fornecimento de peças, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2 O Edital da Licitação;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  5  (cinco)  anos,  contados  do(a)  xx/xx/xxxx,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor

total do contrato, nas seguintes condições

4.2  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, sendo possível

a  subcontratação  de  serviços  específicos  (como  confecção  de  plaquetas,  ajustes  de  guarda-corpos,

proteções de polias e etc).

4.3 Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do

contratado  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação
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4.4 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.5 O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor mensal da manutenção preventiva e corretiva, conservação e assistência técnica é

de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total anual de R$ ....... (....).

5.2 No caso de acompanhamento de execução de serviços, será pago o valor de R$ xxx/hora

efetivamente trabalhada. 

5.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V  )  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em 22/03/2023.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (FGV) , exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante

pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  51 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6 Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5 Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do  contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo

Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021;

8.7 Efetuar  o pagamento ao Contratado do valor  correspondente à  execução do objeto,  no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir  decisão sobre  todas as solicitações e  reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.10.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.12 Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9  CLÁUSULA NOVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XV  II  )

9.1 O Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus

anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Observar  os  princípios  e  as  disposições  da  NR  18  -  Condições  e  Meio  Ambiente  do

Trabalho na Indústria da Construção, e da NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), ambas do 

Ministério  do  Trabalho  e  Emprego.  Deverá  fornecer  às  suas  expensas,  todo  o  equipamento  e  

material  de  segurança,  coletiva  e  individual,  necessários  à  execução  do  objeto  da  presente  

licitação,  devendo  a  empresa  fiscalizar  seu  uso  adequado  por  parte  de  seus  empregados  e  o  

correto cumprimento das normas e medidas de segurança.

9.3 Providenciar junto ao CREA a ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART dos

serviços, em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato, apresentando à Fiscalização a respectiva via e

arcando  com  todas  as  despesas  referentes  a  taxas,  impostos,  emolumentos  e  demais  gastos  que  

se  fizerem  necessários  ao  correto  desenvolvimento  dos  trabalhos,  não  cabendo  repasse  desses  

valores à Contratante.

9.4 Manter em seu quadro permanente, em estabelecimento matriz ou filial, localizado na região

de Recife/PE,  no  mínimo,  um engenheiro  mecânico,  devidamente  registrado  e  habilitado  na entidade  

competente  (CREA),  e  um  técnico,  com  acervo  técnico  compatível  com  a  complexidade  

operacional, no que se refere à prestação de serviços de engenharia objeto deste instrumento

9.5 Apresentar, em até 15 dias úteis contados a partir da assinatura do contrato, Plano de  

Manutenção  Periódica,  onde  constarão  todas  as  tarefas  e  serviços  necessários  à  perfeita  

manutenção dos equipamentos.

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  53 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72


9.6 Encaminhar mensalmente à Fiscalização, relatório de manutenção, por elevador, contendo,

no  mínimo,  relação  das  ocorrências,  relação  de  peças  ou  componentes  utilizados nas  manutenções,  

registro  de  dados  de  operação,  ações  preventivas  ou  corretivas  adotadas,  eventuais  acidentes  de  

trabalho e demais observações adicionais.

9.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II);

9.8 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa

técnica e a legislação de regência;

9.9 Manter os seus empregados, quando em trabalho, devidamente habilitados, identificados

por  uniformes  e  crachás  da  empresa,  substituindo,  sempre  que  exigido,  mediante  justificativa  da  

Fiscalização,  qualquer  empregado  cuja  atuação,  permanência  ou  comportamento  sejam  julgados  

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público.

9.10 Comunicar  oficialmente  à  Contratante,  eventual  atraso  ou  paralisação  dos  serviços,  

apresentando  justificativas  para  análise  e  deliberação  da  Fiscalização,  com  vistas  à  aplicação  de  

penalidades.

9.11 Ter à disposição todos os equipamentos, ferramentas, "softwares", projetos e informações 

técnicas  da  instalação  das  peças,  códigos  de  acesso  necessários  e  indicados  pelo  fabricante  para  

execução da manutenção preventiva e corretiva dos elevadores.

9.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.14 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.15 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 3)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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9.16 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,

Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.17 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.18 Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.19 Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.20 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.21 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.22 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento

congênere.

9.23 Não permitir  a  utilização  de qualquer  trabalho  do menor  de  dezesseis  anos,  exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.24  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.25 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.26 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

9.27 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do

contrato;

P r e g ã o  M P F / P R R 5  n º  0 2 / 2 0 2 3
P á g i n a  55 | 65

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
R
A
C
H
E
L
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
W
A
N
D
E
R
L
E
Y
,
 
e
m
 
1
5
/
0
6
/
2
0
2
3
 
1
0
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
7
7
b
8
3
7
.
b
3
7
4
f
2
f
6
.
e
9
8
9
c
3
6
6
.
f
4
9
e
3
b
4
9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


9.28 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº

14.133, de 2021;

9.29 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses

permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias úteis  sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais,  devem ser  mantidos em ambiente virtual  controlado,  com
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registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado  que  incorrer  nas infrações acima descritas  as seguintes

sanções:

i) Advertência,  quando o  contratado  der  causa  à  inexecução parcial  do  contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156,  §2º,  da    Lei  nº  

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei

nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor anual do contrato, até o limite de 10 (dez) dias;

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção

do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

12.3 A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2 Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

nº 14.133, de 2021)

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma  da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato  se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,  independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2 O contrato  pode ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem ônus para  o  contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja  a  notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com pelo  menos  2  (dois)  meses  de

antecedência desse dia.

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data

da comunicação.
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13.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas.

13.7 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.

131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 00001 (Tesouro Nacional) / 34101 (Ministério Público Federal)

II. Fonte de Recursos:  1000000000 (Recursos do Tesouro - Exercício Corrente)

III. Programa de Trabalho: 03.062.0031.4264.0001 (Defesa do Interesse Público no Processo
Judiciário - Nacional)

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 (Manutenção e Conservação de Bens Imóveis)

V. Plano Interno: MBASIC (Manutenção Básica das PRS e PRRS)

VI. Nota de Empenho: 2023NE000xxx

14.2 A Administração deverá atestar a cada exercício, a existência de créditos orçamentários

vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção.
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

nº  14.133,  de 2021,  e  demais normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial

atualizado do contrato.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem como  no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art. 7º, §3º,

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária da Justiça Federal

na Capital do Estado de Pernambuco para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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ANEXO III

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

MODELO DE PROPOSTA

A presente proposta tem como objeto a prestação de serviços contínuos de manutenção de
elevadores para a Procuradoria Regional da República da 5º Região, localizada na Avenida Frei
Matias  Téves,  65,  Ilha  do  Leite,  Recife-PE,  conforme condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas no Edital do Pregão MPF/PRR5 nº 02/2023 e seus anexos.

Item DESCRIÇÃO Unidade Quant Valor 
unitário

Valor total

1 Serviço  de  manutenção  preventiva  e
corretiva,  conservação  e  assistência
técnica  em  03  (três)  elevadores
SUR/Thyssenkrupp,  sem  fornecimento
de peças

mês 12 R$ xxxx R$ xxxx

2 Serviço eventual  de  acompanhamento
de serviços extras

horas/ano 32 R$ xxxx R$ xxxx

Valor total da proposta para 12 (doze) meses R$ xxxx

DADOS DA EMPRESA

Razão social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

E-mail:

Banco: Agência: Conta-Corrente:

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

Nome completo:

Cargo ou função:

Célula de Identidade:

CPF:

Assinatura do responsável

Local/Data
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ANEXO IV

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009
(ASSINALAR COM “X” A OPÇÃO CORRESPONDENTE À SITUAÇÃO DA EMPRESA)

DECLARO,  nos termos do art. 3º da Resolução nº 37, de 28.4.2009 do Conselho Nacional do Ministério
Público  –  CNMP,  para  fins  de  contratação  de  prestação  de  serviços  junto  à  Procuradoria  Regional  da
República da 5ª Região, que:

( ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores NÃO SÃO cônjuges, companheiros(as) ou
parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membro ou Servidor
ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento do Ministério Público da União (Ministério Público
Federal, Ministério Público Militar, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios).

(  )  os sócios desta empresa,  bem como seus gerentes e diretores são cônjuges,  companheiros(as)  ou
parentes, até o terceiro grau inclusive, de Membro ou Servidor ocupante do cargo de direção do Ministério
Público da União, abaixo identificado(s):

Nome do membro ou servidor: ____________________________________________
Cargo: _______________________________________________________________
Órgão de Lotação:______________________________________________________
Grau de Parentesco:_____________________________________________________

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

____________, em ___ de ________________ de 2021.

______________________________________________
(representante legal da empresa)
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ANEXO V

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

A  Seção  de  Manutenção e  Serviços  Gerais  da  PRR5  declara  que  o

licitante________________________________________________________

CNPJ___________/______,  através  do  seu  Representante  Legal,

______________________________________________________________,

CPF_________________________,  RG____________________,  compareceu

a este setor e verificou o objeto do Pregão nº 02/2023, tomando conhecimento

das características e condições do objeto a ser entregue.

Recife,         de                              de            .

__________________________________________

Assinatura do representante da SEMSG/PRR5 REGIÃO

Declaro ter realizado a vistoria, para participação no certame licitatório, ocasião em que me 

foram prestadas todas as informações solicitadas, estando ciente das condições e 

características do objeto a ser entregue, conforme especificações constantes no Edital de 

Licitação.

________________________________________

                    Nome completo do representante da empresa
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ANEXO VI

PROCEDIMENTO Nº 1.05.000.000085/2023-99
PREGÃO MPF/PRR5 Nº 02/2023-  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL

A  empresa  ____________________________________________________  inscrita  no

CNPJ nº _____________, por intermédio de seu Representante legal ou preposto, o Sr(a)

_________________________________, portador da identidade nº ___________ e CPF

nº __________, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizado com

a natureza  e  vulto  dos  serviços  especificados,  bem como as  técnicas  necessárias  ao

perfeito  desenvolvimento  da  execução  do  objeto.  Declara  ainda  que  tem  pleno

conhecimento  das  condições  e  peculiaridades  inerentes  à  natureza  dos  trabalhos,

assumindo total  responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para

quaisquer questionamentos futuros.

Recife,      de                   de          .

__________________________________________

Nome completo do representante da empresa

(C/ ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA)
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